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Mais 40 mil devedores de
IPVA inscritos pela Sefaz 
na dívida ativa estadual 

M
ais 40 mil proprietários
de veículos com débi-
tos do Imposto sobre

Propriedade de Veículos Automo-
tores (IPVA) foram notificado so-
bre a inscrição dos débitos na dí-
vida ativa estadual para a cobran-
ça executiva judicial. A lista foi pu-
blicada pela Secretaria de Estado
da Fazenda (Sefaz) no Diário Ofi-
cial de segunda-feira, 13.

Nos próximos dias, essa lis-
tagem com os débitos de IPVA
do período de 2010 a 2014 será
encaminhada para inscrição
no serviço de proteção ao cré-
dito (Serasa). São Luís é o mu-
nicípio com o maior número
de notificados, e a grande
maioria dos veículos em débi-
tos são motocicletas.

Para facilitar a verificação
das informações de débitos por
pessoas e empresas que ten-
ham veículos com registro de
propriedade, em seu nome ou
razão social, foi disponibiliza-
do um sistema de consulta na
página eletrônica da Sefaz
(www.sefaz.ma.gov.br).

No portal, o interessado deve
acessar o ícone IPVA, a opção 
IPVA-Notificados/Serasa e infor-
mar o número do CPF ou CNPJ.
No rodapé da página o interes-
sado localiza o Renavam do veí-
culo e pode emitir o documento
de pagamento (DARE) com o có-
digo de barras para fazer o reco-
lhimento no Banco do Brasil e
seus correspondentes. O paga-
mento pode ser feito nos caixas
eletrônicos e pela internet para
correntistas do BB.

Contestação - Os contribuin-
tes que desejarem contestar o
lançamento dos débitos de 
IPVA nos casos de veículos rou-
bados, sinistrado, com comu-

nicação de venda no Departa-
mento Estadual de Trânsito do
Maranhão (Detran-MA) ou lei-
lão do Detran-MA, podem ve-
rificar as orientações e a docu-

mentação necessária para re-
correr dos débitos pelo link dis-
ponível no site da Sefaz: por-
tal.sefaz.ma.gov.br/portalse-
faz/files?codigo=5737.

São Luís tem maior número de notificados, e grande maioria dos veículos em
débito são motocicletas; lista foi publicada no Diário Oficial de segunda, 13 

U
ma das maiores preocupações da equipe econômica é o
país entrar num quadro de deterioração fiscal ainda maior
do que já está e o Congresso criar novas despesas fixas. É

chamado no governo de "impasse fiscal" e seria causado pelo du-
plo ataque aos cofres: "Erosão da base tributária e ampliação de
novos gastos, especialmente os obrigatórios, legislados pelo Con-
gresso."

Atoleiro fiscal

Miriam Leitão
Com Valéria Maniero

Segundo um graduado integrante da equipe econômica, com
"esse impacto duplo podemos cair em um atoleiro que será difícil
sair". A preocupação se justifica porque o Congresso, em época de
crise política, tem tido a tendência de aprovar medidas que signi-
ficam mais gastos ou de enfraquecer as propostas de ajuste fiscal.
Por outro lado, a arrecadação vai sentir durante todo o ano a que-
da das receitas porque a economia está num quadro recessivo. Com
menor atividade econômica, haverá, certamente, menos impostos
a serem recolhidos. Nesse ambiente, tudo o que não pode aconte-
cer é um aumento de despesas através de medidas do Congresso.

O argumento do governo é que as medidas de estímulo à eco-
nomia durante o primeiro mandato aumentaram os gastos, mas
agora podem ser reduzidas. São decisões do executivo. Mas, quan-
do uma medida é aprovada pelo Congresso e a despesa passa a ser
permanente, é muito mais difícil o ajuste.

O projeto de arrumação da economia brasileira é este: primei-
ro, o desmonte das medidas discricionárias tomadas no mandato
anterior da presidente Dilma; segundo, o aumento da transparên-
cia em qualquer subsídio concedido; terceiro, o abandono de qual-
quer tentativa de esconder resultados fiscais ruins. Por isso, acaba-
ram as chamadas pedaladas fiscais, através das quais as despesas
eram adiadas para produzir números melhores.

Depois desse freio de arrumação, a equipe quer pôr em prática
uma agenda microeconômica de mudanças permanentes que me-
lhorem o ambiente de negócios. Quer também um programa de
concessões ou venda de empresas ou de participações como as da
Caixa Seguradora ou de empresas distribuidoras federalizadas.

O problema da equipe econômica é que ela vive no meio das
contradições do governo e sua base política. As primeiras propos-
tas de ajuste já estão sendo reduzidas no Congresso com o incen-
tivo explícito de outros ministros do governo. É o caso do tempo de
trabalho exigido para ter direito ao seguro-desemprego ou abono
salarial. No PT, há quem considere que isso é "fazer o ajuste nas cos-
tas dos trabalhadores", como disse o senador Paulo Rocha, relator
das duas Medidas Provisórias. O governo enfrentou um aumento
explosivo nessas despesas. Em 10 anos, o gasto com seguro-desem-
prego triplicou, segundo dados do Ministério do Trabalho já corri-
gidos pela inflação. Saiu de R$ 11,8 bilhões, em 2004, para R$ 35,5
bilhões em 2014. No último ano, o aumento foi de 12,71%. Com
abono salarial, o salto é de quatro vezes, de R$ 3,7 bilhões para R$
15,8 bi desde 2004.

Outro problema é que ao longo deste ano o ambiente será de in-
flação alta, queda do nível de atividade, aumento do desemprego
e ambiente político sacudido pelas revelações de denúncias de cor-
rupção. Ontem, o Banco Central divulgou uma notícia positiva, o
IBC-Br de março foi maior do que o mercado projetava. Ficou no
terreno positivo, quando as projeções indicavam retração. Mesmo
assim, os bancos mantêm as previsões de que o PIB do primeiro tri-
mestre será negativo. Há razões demais para incerteza, e isso tem
se refletido numa queda da confiança de todos os setores econô-
micos.

Com a economia fraca, o risco de queda de receita é maior; com
a política no meio de um redemoinho, o Congresso toma decisões
que elevam despesas. A mudança do indexador das dívidas dos en-
tes federados com revisões retroativas foi apenas adiado, mas per-
manece como risco fiscal. O governo está tentando postergar a vi-
gência da nova fórmula para o ano que vem. Isso é o máximo que
pode conseguir porque a lei que favorece estados e municípios foi
aprovada e sancionada.

A preocupação constante na equipe é que outras despesas se-
jam autorizadas neste momento de queda de receitas. Se isso acon-
tecer, será mais difícil encontrar a saída do atoleiro em que o país
se encontra.
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Proprietários de veículos com débitos de IPVA, nos próximos dias, serao inscritos na Serasa

Saiba mais

Os proprietários de veículos que
buscarem a regularização podem
ser beneficiados com a anistia de
multa e juros, a partir da Medida

Provisória do Governo do Estado.
A MP prevê que o pagamento in-
tegral, em parcela única, dos dé-
bitos de IPVA referentes aos exer-

cícios de 2014 e anteriores, terá
redução de 100% das multas e
dos juros moratórios até o dia 5
de junho deste ano.

Governo Federal propõe
na LDO salário mínimo
de R$ 854,00 em 2016

BRASÍLIA -O salário mínimo no
próximo ano será de R$ 854, valor
que consta do projeto da Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO)
de 2016, enviado ontem pelo Go-
verno Federal ao Congresso Na-
cional. Pela proposta, o salário mí-
nimo terá aumento de 8,37% a
partir de 1º de janeiro. 

Em entrevista, o ministro do
Planejamento, Nelson Barbosa,
explicou que o reajuste foi calcu-
lado com base na fórmula adota-
da nos últimos anos. Desde 2011,
o salário é reajustado pela inflação
do ano anterior, de acordo com o
Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor (INPC) mais a variação
do Produto Interno Bruto (PIB, so-

ma das riquezas produzidas no
país) de dois anos antes. A fórmu-
la, no entanto, só vale até este ano.

Em março, o governo editou
uma medida provisória manten-
do a fórmula para os reajustes do
mínimo de 2016 a 2019, mas o tex-
to precisa ser aprovado pelo Con-
gresso Nacional. Sem uma nova
lei sobre o tema, o salário mínimo
passa a ser definido exclusivamen-
te pela LDO e pelo Orçamento Ge-
ral da União, mas os valores pre-
cisam ser negociados com os par-
lamentares ano a ano.

No início do ano, o ministro do
Planejamento, Nelson Barbosa, ti-
nha dito que a política de reajus-
tes para o salário mínimo precisa-
ria ser alterada a partir de 2016 pa-
ra refletir as condições atuais da
economia. No dia seguinte, no en-
tanto, o ministério emitiu nota e
negou que o governo pretendia
mudar a regra.

Segundo proposta, 
a remuneração terá
aumento de 8,37% a
partir de 1º de janeiro 

Douglas Junior


